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Apresentação

O IBGE apresenta à sociedade mais um resultado do projeto Monitoramento

da Cobertura e Uso da Terra do Brasil. O mapeamento periódico da cobertura e

uso da  terra  permite  a  detecção de  alterações  nas  formas  de  organização do

espaço e contribui  para um melhor entendimento da dinâmica de ocupação do

território  nacional  especialmente  a  partir  do  avanço  de  atividades  agrícolas  e

pecuárias, além do uso por funções urbanas.

A disponibilização dos dados em grade estatística permite, a partir de uma

unidade  espacial  básica,  a  integração  e  comparação  entre  diferentes  tipos  de

dados geocientíficos e estatísticos, como também o acompanhamento histórico da

espacialização  das  atividades  econômicas  e  seus  impactos  sobre  os  recursos

naturais no país, quilômetro a quilômetro. Além do mapeamento, os resultados,

traduzidos em valores numéricos agregados, fornecem a contabilidade de todas as

mudanças  nas  formas  de  ocupação  do  país.  As  informações  encontram-se

disponíveis para o Brasil e por Unidade da Federação, seguindo a estratégia do

IBGE de valorizar a disseminação de informações em nível local.

Pretende-se com esta publicação contribuir para o conhecimento da realidade

brasileira  e  para o exercício  da cidadania,  como também atender  a  setores da

sociedade  que  necessitam  deste  tipo  de  informação  e  à  crescente  demanda

nacional  e  internacional  por  dados  temáticos,  como  de  cobertura  e  uso,  que

subsidiam ações gerenciais e estudos que possam promover o desenvolvimento

sustentável.
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Introdução

Em um mundo em rápida e constante transformação, nenhuma porção do

planeta está imune às alterações provocadas pela ação de diferentes agentes de

mudança.  Tais  alterações  podem  produzir  impactos  ambientais  significativos,

como a degradação da vegetação nativa e ecossistemas,  alterações no regime

hídrico,  redução  da  biodiversidade,  entre  outros.  Assim,  informações  sobre  a

dinâmica no uso da terra representam um importante instrumento de planejamento

ambiental e formulação de políticas ambientais coerentes e eficientes. Além disso,

fornecem suporte e orientação às ações gerenciais e à tomada de decisão nas

diversas  instâncias  governamentais  e  em  diferentes  setores  que  utilizem

informações ambientais para o desenvolvimento de suas atividades e pesquisas. 

Ao  longo  dos  anos,  o  IBGE,  por  meio  da  Diretoria  de  Geociências,  vem

desenvolvendo estudos dentro da temática de levantamento da cobertura e uso da

terra  visando  a  classificação  e  o  conhecimento  da  distribuição  espacial  das

diferentes  formas  de  ocupação  do  espaço.  Os  primeiros  estudos  forneciam  o

retrato de Unidades da Federação em um dado recorte temporal (IBGE, 2013).

Dentro desta perspectiva e da importância de se comparar informações em uma

mesma  escala,  abrangendo  todo  o  território  nacional,  e  com  atualizações

periódicas, surgiu o projeto Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil. 

O principal objetivo do Monitoramento é espacializar e quantificar a cobertura

e uso da terra do Brasil a cada dois anos, permitindo a comparação entre os anos

analisados e a geração da contabilidade de todas as mudanças nas formas de

ocupação do país. O Monitoramento também fornece dados para diversos estudos,

como de: ordenamento territorial, avaliação de serviços ecossistêmicos, Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável, Contas Econômicas Ambientais, entre outros.
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Nesse  contexto,  em  2015,  foram  lançados  os  primeiros  resultados  do

Monitoramento (IBGE, 2015), apresentando os dados de cobertura e uso da terra

do Brasil dos anos de 2000, 2010 e 2012 e a contabilidade das mudanças nos

períodos  de  2000-2010  e  2010-2012.  Dando  continuidade,  em  2016,  foram

disponibilizados os dados referentes a 2014 e a contabilidade das mudanças no

período de 2012-2014 (IBGE, 2016b).

Entretanto,  desde  o  lançamento  dos  primeiros  resultados,  o  projeto  vem

passando por aprimoramentos conceituais e metodológicos, com destaque para a

adoção da Grade Estatística do IBGE, que permite a avaliação da cobertura e uso

da terra para cada um dos 8,5 milhões de km² do território brasileiro. Assim, em

2017,  foi  lançado  um  documento  apresentando  e  justificando  a  necessidade

desses aprimoramentos e os impactos na produção futura do projeto (IBGE, 2017).

Também  foram  disponibilizados  os  dados,  revisados  e  incorporados  à  grade

estatística, referentes aos anos até então publicados. Já sob este novo formato de

trabalho,  em  2018,  foram  disponibilizados  os  dados  referentes  a  2016  e  a

contabilidade das mudanças no período de 2014-2016 (IBGE, 2018).

Dando  continuidade  ao  Monitoramento,  o  presente  relatório  apresenta  os

dados referentes a 2018 e a contabilidade das mudanças no período 2016-2018

adicionadas à série histórica. 

O Monitoramento como fonte de dados

O Monitoramento, associado à Grade Estatística, fornece dados para outros

estudos ambientais, com destaque para a contabilidade ambiental e os Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável.

A utilização da Grade Estatística do IBGE traz como principal vantagem a

estabilidade  espaço-temporal,  pois  a  mesma  não  está  sujeita  a  modificações

devido, por exemplo, à alteração de limites administrativos (estados, municípios, e
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outros).  As  grades  estatísticas  também  possibilitam  a  integração  e  a

comparabilidade de  dados  geoespaciais  e  estatísticos  (IBGE,  2016a).  Assim,  a

divulgação  dos  dados  do  Monitoramento  na  grade  estatística  gera  análises

históricas mais precisas e potencializa a produção das estatísticas ambientais.

Os principais produtos do Monitoramento são as Contas Físicas de Cobertura

e Uso da Terra e a Matriz de Mudanças. O objetivo destes produtos é contabilizar

as  mudanças  na  cobertura  e  uso da  terra  em determinado período de  tempo,

podendo,  inclusive,  dar  suporte  à  valoração  ambiental.  As  Contas  Físicas  e  a

Matriz  de  Mudanças  são  apresentadas  em  uma  única  tabela  que  mostra  os

estoques  iniciais,  reduções,  adições  e  os  estoques  finais  para  cada  uma  das

classes de cobertura e uso da terra adotadas no mapeamento e para cada um dos

períodos analisados,  de acordo com as orientações do Quadro de Referência das

Nações Unidas (NAÇÕES UNIDAS, 2016). A intersecção entre as diversas classes

permite a análise numérica das mudanças ocorridas e a avaliação da dinâmica de

conversão entre os diferentes tipos de cobertura e uso da terra. 

O  Monitoramento  também pode  fornecer  dados  básicos  a  outras  contas

ambientais, como por exemplo, as Contas de Ativos de Floresta, fornecendo dados

de adição e redução ao estoque da cobertura florestal  (natural  e plantada) em

diferentes períodos.

As mudanças na cobertura e uso da terra podem causar impactos nos fluxos

de serviços ambientais, que são os benefícios que o ser humano obtém, direta ou

indiretamente, dos ecossistemas.  Esses benefícios incluem serviços de provisão,

tais como alimentos, energia e materiais; regulação, tais como a manutenção das

condições físicas,  químicas e biológicas;  e serviços culturais  (CICES,  2013). A

formulação e aplicação de metodologias para avaliação, quantificação e valoração

dos serviços ecossistêmicos deve seguir uma abordagem integrada, tendo como

uma das bases o mapeamento da cobertura e uso da terra. Dados temáticos, como

de cobertura e uso, podem ser usados na construção das Contas Experimentais,

que analisam em termos físicos e de valoração os estoques e fluxos dos serviços

ecossistêmicos (UNITED NATIONS, 2017). 
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Além disso, as questões ambientais que estão em destaque nos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável – ODS, cuja proposta contém 17 objetivos e 169

metas de ação para alcance até 2030, em sua maioria abrangem as dimensões

ambiental, econômica e social do desenvolvimento sustentável, de forma integrada

e inter-relacionada. O acompanhamento e avaliação de cada meta é feito por meio

de indicadores, para os quais o Monitoramento pode fornecer dados básicos, mais

especificamente para o ODS número 15, cuja proposta é “proteger, recuperar e

promover  o  uso  sustentável  dos  ecossistemas  terrestres,  gerir  de  forma

sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação

da terra e deter a perda de biodiversidade”.

Métodos

Os métodos adotados envolvem aspectos como a divisão do Brasil em blocos

para otimização do trabalho;  mapeamento em grade estatística;  a integração e

compatibilização com outros dados produzidos pelo IBGE, como os corpos d’água

e a vegetação; e os processos de revisão dos dados.

Procedimentos

Para a realização do mapeamento da cobertura e uso da terra, o território

brasileiro foi dividido em blocos com dimensões de 450 km x 450 km, sendo que

para cada bloco foi  criado um projeto no  software QGIS contendo os insumos

necessários  para  o  trabalho  do  fotointérprete,  como  as  imagens  orbitais

OLI/Landsat-8  do ano de  referência;  integração com a camada de informação do

tema vegetação; grade estatística; e os dados de cobertura e uso da terra dos

anos anteriores.

As imagens OLI/Landsat-8 do ano de referência, obtidas diretamente no site

do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS – GloVis) foram selecionadas

visando obter imagens com a melhor qualidade visual possível, principalmente em
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relação à cobertura de nuvens e à presença de fumaça de queimadas. O sensor

OLI fornece imagens para várias bandas espectrais, sendo que neste trabalho são

utilizadas as bandas 4 (Red), 5 (NIR) e 6 (SWIR 1) para criar a composição falsa

cor R5G6B4.

Como insumos auxiliares no processo de interpretação visual das imagens,

foram  utilizados  os  dados  do  PRODES  (INPE);  séries  temporais  das  imagens

Landsat disponíveis na ferramenta web  Landsat App  (ESRI); séries temporais do

NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) acessadas através da ferramenta

web  SATVeg-EMBRAPA  (EMBRAPA);  consultas  ao  Google  Earth;  dados

provenientes  das  pesquisas  agropecuárias  do  IBGE;  além  de  informações  de

campanhas de campo realizadas nos diferentes biomas brasileiros a fim de dirimir

dúvidas regionais específicas.

Assim, tendo como base os dados de cobertura e uso da terra do período

anterior e as imagens OLI/Landsat-8 do ano de referência, foi possível determinar

as mudanças na cobertura e uso da terra para cada uma das aproximadamente 8,7

milhões de células (de 1 km²) que constituem a grade estatística.

Através  da  tabulação  cruzada  é  possível  comparar  quantitativamente os

dados de cobertura e uso da terra para cada período. O resultado, apresentado em

forma de tabela, contém a distribuição das intersecções entre as diversas classes e

permite a construção das Contas Físicas de Cobertura e Uso da Terra e da Matriz

de  Mudanças.  Tendo como base  os  dados produzidos  pela  tabulação cruzada,

também foram geradas  tabelas  e  gráficos,  contendo  as  informações  sobre  as

mudanças  quantificadas  em  quilômetros  quadrados.  Na  Plataforma  Geográfica

Interativa  –  PGI  (IBGE)  além  das  informações  textuais,  são  disponibilizados

arquivos vetoriais; mapas murais da cobertura e uso da terra do Brasil; e recortes

estaduais dos dados. 

O  fluxograma  a  seguir  sistematiza  as  etapas  metodológicas  adotadas  no

trabalho (figura 1).
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Figura 1: Fluxograma contendo as etapas de trabalho

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil

Grade Estatística

A Grade Estatística do IBGE foi desenvolvida pelos técnicos da Coordenação

de  Cartografia  que  buscaram  minimizar  as  distorções  decorrentes  da  grande

extensão  territorial  do  país.  Para  isso,  adotaram  a  Projeção  Equivalente  de

ALBERS, cuja principal característica é a equivalência em área. A grade cobre todo

o  território  nacional  (incluindo  o  mar  territorial  brasileiro)  e  contém  mais  de

8.700.000 células de 1 km². Tais células podem ser subdividas de acordo com os

objetivos de cada estudo. Por exemplo, para a divulgação de alguns dados do

Censo Demográfico de 2010 em áreas urbanizadas, as células de 1 km² foram

subdivididas em quadrículas de 200 m x 200 m (IBGE, 2016a). 
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Máscara de Vegetação

A máscara de vegetação consiste  nos polígonos do mapa de vegetação do

IBGE incorporados à grade estatística. Trata-se do mapeamento da vegetação de

todo o Brasil, em escala 1:250.000, desenvolvido pelo projeto Levantamento de

Recursos Naturais da Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais do

IBGE (Vegetação Brasileira – IBGE). Na máscara de vegetação, são definidas as

células de vegetação florestal e as de vegetação campestre (anexo I) de acordo

com as  fitofisionomias  do mapa de  vegetação e  a  classificação proposta  pelo

Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). A máscara de vegetação tem por

objetivo compatibilizar os dados de cobertura e uso da terra com a vegetação. Por

exemplo,  as  classes  Vegetação  Florestal  e  Mosaico  de  Ocupações  em  Área

Florestal devem corresponder ao que foi definido nos mapas de vegetação do IBGE

como ambiente florestal. Por sua vez, as classes Vegetação Campestre e Mosaico

de  Ocupações  em  Área  Campestre  devem  estar  compatíveis  com  o  que  foi

definido como ambiente campestre.

Revisão

Após a identificação preliminar das mudanças, o material produzido passou

por uma revisão, incluindo etapas de processamento de dados e de interpretação

visual. 

Após as correções das inconsistências, os dados de cobertura e uso da terra

foram compatibilizados novamente com a vegetação através do cruzamento com a

máscara de vegetação.

Em  seguida,  ocorreu  a  incorporação  dos  corpos  d’água,  continentais  e

costeiros, ao mapeamento. São adotados os polígonos de massa d’água oficiais

divulgados  pelo  IBGE  (Base  Cartográfica  Contínua  do  Brasil  –  1:250.000  –

BC250).  Desta  forma,  as  mudanças  nos  corpos  d’água  no  Monitoramento

dependem  das  alterações  apresentadas  nas  atualizações  da  BC250. A

incorporação deste elemento à  grade seguiu o mesmo critério  de área mínima

adotado  nos  mapeamentos  anteriores,  isto  é,  somente  células  com  mais  de

625.000 m² ocupados por corpos d’água foram consideradas. Nesse processo, ao
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atualizar  as classes de corpos d’água conforme a massa d’água disponibilizada

pelo IBGE, algumas células ficam sem classe definida, assim, uma análise focal de

vizinhança é conduzida com o objetivo de incorporar àquelas células as classes

mais frequentes nas suas adjacências.

Classes

As  classes  de  cobertura  e  uso  da  terra  foram  elaboradas  a  partir  da

compatibilização entre o Sistema de Classificação da Cobertura e Uso da Terra do

IBGE-SCUT, em seus níveis II e III (IBGE, 2013); as classes propostas no Land

Cover Functional Unit – LCFU (JAFFRAIN, 2012); e as descrições contidas na obra

Sistema  de  Contas  Econômicas  Ambientais  (SEEA),  editado  pela  Comissão

Europeia e pela FAO (NAÇÕES UNIDAS, 2016). 

No trabalho de mapeamento são utilizadas as seguintes classes de cobertura

e uso da terra: Área Artificial (1), Área Agrícola (2), Pastagem com Manejo (3),

Mosaico de Ocupações em Área Florestal (4), Silvicultura (5), Vegetação Florestal

(6), Área Úmida (9), Vegetação Campestre (10), Mosaico de Ocupações em Área

Campestre (11), Corpo d'água Continental (12), Corpo d'água Costeiro (13) e Área

Descoberta  (14).  A  descrição  das  classes  de  cobertura  e  uso  da  terra  é

apresentada na tabela em anexo II. 

Resultados e Discussão

Entre  2016  e  2018,  cerca  de  1% do  território  brasileiro  sofreu  alguma

mudança na cobertura e uso da terra.  De forma geral, prossegue a substituição

das  áreas  de  vegetação  natural  por  áreas  antrópicas  e  o  avanço  das  áreas

agrícolas sobre áreas de pastagem. O processo de perda da cobertura natural já

ocasionou  a  redução  de  7,6%  da  área  de  vegetação  florestal  e  de  10% da

vegetação campestre entre 2000 e 2018.
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No período de 2016-2018, ocorreu um pequeno crescimento de áreas de

Pastagem com manejo, devido à intensificação da conversão de outras terras –

como Vegetação florestal, Vegetação campestre e Mosaicos de ocupações – em

pastagens,  associada  ao  processo  de  substituição  das  pastagens  por  áreas

agrícolas.  Entre  2000  e  2018,  observa-se  uma  expansão  de  27%  nas  áreas

destinadas às pastagens com manejo, sendo que a maior parte desse crescimento

concentra-se no período de 2000-2010, especialmente na borda leste do bioma

Amazônia, onde ocorre o avanço das pastagens com manejo sobre as florestas.

Em 2018, as áreas agrícolas apresentaram crescimento de 3% em relação a

2016.  A expansão  agrícola  apresentou  destaque  na  porção  nordeste  do  Mato

Grosso; na região de Santarém (PA), Paragominas (PA) e Imperatriz (MA); no eixo

entre  os  municípios  de  Campo  Grande  e  Cassilândia  (MS);  e  na  região  da

campanha gaúcha (RS). Entre 2000 e 2018, ocorreu um aumento de 45% das

áreas destinadas à produção agrícola, com destaque para os períodos de 2000-

2010 e 2012-2014.

A  expansão  da  Silvicultura,  no  período  de  2016-2018,  continua  sendo

verificada, principalmente, na região de Três Lagoas (leste de MS) e de Imperatriz

(MA). Entre 2000 e 2018, as áreas destinadas à silvicultura cresceram cerca de

70%. 

A classe Mosaico de ocupações em área florestal também inclui regiões do

território cuja caracterização é dificultada por perturbações naturais e antrópicas,

mecânicas ou não mecânicas, como por exemplo, o fogo. No período de 2016-

2018, as mudanças observadas de Mosaico de ocupações em área florestal para

Vegetação  florestal  aconteceram,  principalmente,  devido  à  recuperação  da

vegetação após a ocorrência de queimadas em anos anteriores.

A  atualização  da  Base  Contínua  Cartográfica  do  IBGE  (BC250)  gerou

mudanças nos corpos d’água continentais, especialmente em razão da criação de

reservatórios artificiais.  Mudanças de Área  artificial  para outras  classes  podem

ocorrer, por exemplo, devido ao abandono de áreas de mineração e regeneração da

vegetação, resultando em transição para Mosaico de ocupações em área florestal.
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Considerações Finais

As mudanças nas formas de ocupação do território brasileiro não ocorrem de

forma  linear  ao  longo  do  tempo,  nem acontecem de  maneira  homogênea  nas

diversas  regiões  do  país  por  estarem  relacionadas  a  fatores  econômicos,

ambientais,  históricos  e  culturais  específicos.  Cabe  ressaltar  que  a  dinâmica

espacial  traz impactos econômicos e ambientais ao território e à população de

nosso  país.  Estes  fatores  e  impactos,  positivos  ou  negativos,  constituem  um

desafio a ser estudado e gerenciado por nossas instituições de pesquisa e pelos

órgãos de planejamento e controle. 

O Monitoramento, por meio do levantamento periódico da cobertura e uso da

terra, pretende seguir ampliando a série histórica que apresenta um panorama das

alterações nas formas de ocupação do país e fornece subsídios para que outras

iniciativas ou desdobramentos do trabalho se façam viáveis, contribuindo para um

melhor conhecimento da realidade brasileira.
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Anexos
ANEXO I – Estrutura da vegetação e fitofisionomias

ESTRUTURA DA VEGETAÇÃO E FITOFISIONOMIAS

ESTRUTURA FITOFISIONOMIA

Vegetação Florestal

Floresta Ombrófila Densa

Floresta Ombrófila Aberta

Floresta Ombrófila Mista

Floresta Estacional Semidecidual

Floresta Estacional Decidual

Campinarana Florestada

Savana Florestada

Savana-Estépica Florestada

Formação Pioneira de Influência Fluviomarinha Arbórea (Mangue)

Formações Pioneiras de Influência Marinha (arbórea)

Formação Pioneira de Influência Fluvial e/ou Lacustre (Palmeiral)

Vegetação Campestre

Campinarana Arborizada

Campinarana Arbustiva

Campinarana Gramíneo-Lenhosa

Savana Arborizada

Savana Parque

Savana Gramíneo-Lenhosa

Savana-Estépica Arborizada

Savana-Estépica Parque

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa

Estepe Arborizada

Estepe Parque

Estepe Gramíneo-Lenhosa

Formações Pioneiras de Influência Fluviomarinha (exceto Mangue)

Formações Pioneiras de Influência Marinha (exceto arbórea)

Formações  Pioneiras  de  Influência  Fluvial  e/ou  Lacustre  (exceto
Palmeiral)

Fonte:  IBGE.  Diretoria  de  Geociências.  Monitoramento  da  Cobertura  e  Uso  da  Terra  do  Brasil.
Adaptado de Manual Técnico da Vegetação (IBGE, 2012) e Manual Técnico do Uso da Terra (IBGE,
2013)
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ANEXO II – Classes de Cobertura e Uso da Terra
CLASSES DE COBERTURA E USO DA TERRA

Cód. Classe Descrição

1 Área Artificial

Áreas  onde  predominam  superfícies  antrópicas  não-agrícolas.
São aquelas estruturadas por edificações e sistema viário,  nas
quais  estão incluídas as  metrópoles,  cidades,  vilas,  as  aldeias
indígenas  e  comunidades  quilombolas,  áreas  ocupadas  por
complexos industriais e comerciais e edificações que podem, em
alguns  casos,  estar  situadas  em  áreas  peri-urbanas.  Também
pertencem a essa classe as áreas onde ocorrem a exploração ou
extração de substâncias minerais, por meio de lavra ou garimpo.

2 Área Agrícola

Área  caracterizada  por  lavouras  temporárias,  semi-perenes  e
permanentes,  irrigadas  ou  não,  sendo  a  terra  utilizada  para  a
produção  de  alimentos,  fibras,  combustíveis  e  outras  matérias-
primas. Segue os parâmetros adotados nas pesquisas agrícolas do
IBGE e inclui todas as áreas cultivadas, inclusive as que estão em
pousio ou localizadas em terrenos alagáveis. Pode ser representada
por zonas agrícolas heterogêneas ou extensas áreas de plantations.
Inclui os tanques de aquicultura.

3 Pastagem com 
Manejo

Áreas destinadas ao pastoreio do gado e outros animais, com
vegetação  herbácea  cultivada  (braquiária,  azevém,  etc)  ou
vegetação  campestre  (natural),  ambas  apresentando
interferências antrópicas de alta intensidade. Estas interferências
podem  incluir  o  plantio;  a  limpeza  da  terra  (destocamento  e
despedramento);  eliminação  de  ervas  daninhas  de  forma
mecânica  ou  química  (aplicação  de  herbicidas);  gradagem;
calagem;  adubação;  entre  outras  que  descaracterizem  a
cobertura natural.

4
Mosaico de 
Ocupações em Área 
Florestal

Área  caracterizada  por  ocupação  mista  de  área  agrícola,
pastagem e/ou silvicultura  associada  ou não  a  remanescentes
florestais, na qual não é possível uma individualização de seus
componentes. Inclui também áreas com perturbações naturais e
antrópicas,  mecânicas  ou  não  mecânicas,  que  dificultem  a
caracterização da área.

5 Silvicultura
Área caracterizada por plantios florestais de espécies exóticas ou
nativas como monoculturas. Segue os parâmetros  adotados nas
pesquisas de extração vegetal e silvicultura do IBGE.

6 Vegetação Florestal

Área  ocupada  por  florestas.  Consideram-se  florestais  as
formações  arbóreas com porte  superior  a  5 metros de altura,
incluindo-se aí as áreas de Floresta Ombrófila Densa, de Floresta
Ombrófila  Aberta,  de  Floresta  Estacional,  além  da  Floresta
Ombrófila  Mista.  Inclui  outras  feições  em razão  de  seu  porte
superior  a  5  m  de  altura,  como  a  Savana  Florestada,
Campinarana  Florestada,  Savana-Estépica  Florestada,  os
Manguezais e os Buritizais, conforme o Manual Técnico de Uso
da Terra  (IBGE, 2013).

9 Área Úmida

Área caracterizada por vegetação natural herbácea ou arbustiva
(cobertura  de  10%  ou  mais),  permanentemente  ou
periodicamente  inundada  por  água  doce  ou  salobra.  Inclui  os
terrenos de charcos, pântanos, campos úmidos, estuários, entre
outros. O período de inundação deve ser de no mínimo 2 meses
por ano. Pode ocorrer vegetação arbustiva ou arbórea, desde que
estas ocupem área inferior a 10% do total.

continua
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CLASSES DE COBERTURA E USO DA TERRA

10 Vegetação Campestre

Área caracterizada por formações campestres. Entende-se como
campestres  as  diferentes  categorias  de  vegetação
fisionomicamente bem diversas da florestal, ou seja, aquelas que
se caracterizam por  um estrato  predominantemente  arbustivo,
esparsamente  distribuído  sobre  um  estrato  gramíneo-lenhoso.
Incluem-se  nessa  categoria  as  Savanas,  Estepes,  Savanas-
Estépicas,  Formações  Pioneiras  e  Refúgios  Ecológicos.
Encontram-se  disseminadas  por  diferentes  regiões
fitogeográficas,  compreendendo diferentes tipologias  primárias:
estepes  planaltinas,  campos  rupestres  das  serras  costeiras  e
campos hidroarenosos litorâneos (restinga), conforme o Manual
Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). Essas áreas podem estar
sujeitas a pastoreio e a outras interferências antrópicas de baixa
intensidade como as áreas de pastagens não manejadas do Rio
Grande do Sul e do Pantanal.

11
Mosaico de 
Ocupações em Área 
Campestre 

Área  caracterizada  por  ocupação  mista  de  área  agrícola,
pastagem e/ou silvicultura  associada  ou não a  remanescentes
campestres, na qual não é possível uma individualização de seus
componentes. Inclui também áreas com perturbações naturais e
antrópicas,  mecânicas  ou  não  mecânicas,  que  dificultem  a
caracterização da área.

12
Corpo d'água 
Continental

Inclui  todas  as  águas  interiores,  como rios,  riachos,  canais  e
outros corpos d’água lineares. Também engloba corpos d’água
naturalmente fechados (lagos naturais) e reservatórios artificiais
(represamentos  artificiais  de  água  construídos  para  irrigação,
controle  de  enchentes,  fornecimento  de  água  e  geração  de
energia elétrica). Não inclui os tanques de aquicultura.

13 Corpo d'água Costeiro
Inclui as águas inseridas nas 12 milhas náuticas, conforme Lei nº
8.617, de 4 de janeiro de 1993.

14 Área Descoberta

Esta  categoria  engloba  locais  sem  vegetação,  como  os
afloramentos  rochosos,  penhascos,  recifes  e  terrenos  com
processos de erosão ativos. Também inclui  as praias e dunas,
litorâneas e interiores, e acúmulo de cascalho ao longo dos rios.

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil
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ANEXO III – Contas Físicas da Terra para o Brasil (2000 – 2018)

continua
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Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil
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	Introdução
	Em um mundo em rápida e constante transformação, nenhuma porção do planeta está imune às alterações provocadas pela ação de diferentes agentes de mudança. Tais alterações podem produzir impactos ambientais significativos, como a degradação da vegetação nativa e ecossistemas, alterações no regime hídrico, redução da biodiversidade, entre outros. Assim, informações sobre a dinâmica no uso da terra representam um importante instrumento de planejamento ambiental e formulação de políticas ambientais coerentes e eficientes. Além disso, fornecem suporte e orientação às ações gerenciais e à tomada de decisão nas diversas instâncias governamentais e em diferentes setores que utilizem informações ambientais para o desenvolvimento de suas atividades e pesquisas.
	Ao longo dos anos, o IBGE, por meio da Diretoria de Geociências, vem desenvolvendo estudos dentro da temática de levantamento da cobertura e uso da terra visando a classificação e o conhecimento da distribuição espacial das diferentes formas de ocupação do espaço. Os primeiros estudos forneciam o retrato de Unidades da Federação em um dado recorte temporal (IBGE, 2013). Dentro desta perspectiva e da importância de se comparar informações em uma mesma escala, abrangendo todo o território nacional, e com atualizações periódicas, surgiu o projeto Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil.
	O principal objetivo do Monitoramento é espacializar e quantificar a cobertura e uso da terra do Brasil a cada dois anos, permitindo a comparação entre os anos analisados e a geração da contabilidade de todas as mudanças nas formas de ocupação do país. O Monitoramento também fornece dados para diversos estudos, como de: ordenamento territorial, avaliação de serviços ecossistêmicos, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Contas Econômicas Ambientais, entre outros.
	
	Nesse contexto, em 2015, foram lançados os primeiros resultados do Monitoramento (IBGE, 2015), apresentando os dados de cobertura e uso da terra do Brasil dos anos de 2000, 2010 e 2012 e a contabilidade das mudanças nos períodos de 2000-2010 e 2010-2012. Dando continuidade, em 2016, foram disponibilizados os dados referentes a 2014 e a contabilidade das mudanças no período de 2012-2014 (IBGE, 2016b).
	Entretanto, desde o lançamento dos primeiros resultados, o projeto vem passando por aprimoramentos conceituais e metodológicos, com destaque para a adoção da Grade Estatística do IBGE, que permite a avaliação da cobertura e uso da terra para cada um dos 8,5 milhões de km² do território brasileiro. Assim, em 2017, foi lançado um documento apresentando e justificando a necessidade desses aprimoramentos e os impactos na produção futura do projeto (IBGE, 2017). Também foram disponibilizados os dados, revisados e incorporados à grade estatística, referentes aos anos até então publicados. Já sob este novo formato de trabalho, em 2018, foram disponibilizados os dados referentes a 2016 e a contabilidade das mudanças no período de 2014-2016 (IBGE, 2018).
	Dando continuidade ao Monitoramento, o presente relatório apresenta os dados referentes a 2018 e a contabilidade das mudanças no período 2016-2018 adicionadas à série histórica.

	O Monitoramento como fonte de dados
	O Monitoramento, associado à Grade Estatística, fornece dados para outros estudos ambientais, com destaque para a contabilidade ambiental e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
	A utilização da Grade Estatística do IBGE traz como principal vantagem a estabilidade espaço-temporal, pois a mesma não está sujeita a modificações devido, por exemplo, à alteração de limites administrativos (estados, municípios, e outros). As grades estatísticas também possibilitam a integração e a comparabilidade de dados geoespaciais e estatísticos (IBGE, 2016a). Assim, a divulgação dos dados do Monitoramento na grade estatística gera análises históricas mais precisas e potencializa a produção das estatísticas ambientais.
	Os principais produtos do Monitoramento são as Contas Físicas de Cobertura e Uso da Terra e a Matriz de Mudanças. O objetivo destes produtos é contabilizar as mudanças na cobertura e uso da terra em determinado período de tempo, podendo, inclusive, dar suporte à valoração ambiental. As Contas Físicas e a Matriz de Mudanças são apresentadas em uma única tabela que mostra os estoques iniciais, reduções, adições e os estoques finais para cada uma das classes de cobertura e uso da terra adotadas no mapeamento e para cada um dos períodos analisados, de acordo com as orientações do Quadro de Referência das Nações Unidas (NAÇÕES UNIDAS, 2016). A intersecção entre as diversas classes permite a análise numérica das mudanças ocorridas e a avaliação da dinâmica de conversão entre os diferentes tipos de cobertura e uso da terra.
	O Monitoramento também pode fornecer dados básicos a outras contas ambientais, como por exemplo, as Contas de Ativos de Floresta, fornecendo dados de adição e redução ao estoque da cobertura florestal (natural e plantada) em diferentes períodos.
	As mudanças na cobertura e uso da terra podem causar impactos nos fluxos de serviços ambientais, que são os benefícios que o ser humano obtém, direta ou indiretamente, dos ecossistemas. Esses benefícios incluem serviços de provisão, tais como alimentos, energia e materiais; regulação, tais como a manutenção das condições físicas, químicas e biológicas; e serviços culturais (CICES, 2013). A formulação e aplicação de metodologias para avaliação, quantificação e valoração dos serviços ecossistêmicos deve seguir uma abordagem integrada, tendo como uma das bases o mapeamento da cobertura e uso da terra. Dados temáticos, como de cobertura e uso, podem ser usados na construção das Contas Experimentais, que analisam em termos físicos e de valoração os estoques e fluxos dos serviços ecossistêmicos (UNITED NATIONS, 2017).
	Além disso, as questões ambientais que estão em destaque nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, cuja proposta contém 17 objetivos e 169 metas de ação para alcance até 2030, em sua maioria abrangem as dimensões ambiental, econômica e social do desenvolvimento sustentável, de forma integrada e inter-relacionada. O acompanhamento e avaliação de cada meta é feito por meio de indicadores, para os quais o Monitoramento pode fornecer dados básicos, mais especificamente para o ODS número 15, cuja proposta é “proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade”.

	Métodos
	Os métodos adotados envolvem aspectos como a divisão do Brasil em blocos para otimização do trabalho; mapeamento em grade estatística; a integração e compatibilização com outros dados produzidos pelo IBGE, como os corpos d’água e a vegetação; e os processos de revisão dos dados.
	Procedimentos
	Para a realização do mapeamento da cobertura e uso da terra, o território brasileiro foi dividido em blocos com dimensões de 450 km x 450 km, sendo que para cada bloco foi criado um projeto no software QGIS contendo os insumos necessários para o trabalho do fotointérprete, como as imagens orbitais OLI/Landsat-8 do ano de referência; integração com a camada de informação do tema vegetação; grade estatística; e os dados de cobertura e uso da terra dos anos anteriores.
	As imagens OLI/Landsat-8 do ano de referência, obtidas diretamente no site do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS – GloVis) foram selecionadas visando obter imagens com a melhor qualidade visual possível, principalmente em relação à cobertura de nuvens e à presença de fumaça de queimadas. O sensor OLI fornece imagens para várias bandas espectrais, sendo que neste trabalho são utilizadas as bandas 4 (Red), 5 (NIR) e 6 (SWIR 1) para criar a composição falsa cor R5G6B4.
	Como insumos auxiliares no processo de interpretação visual das imagens, foram utilizados os dados do PRODES (INPE); séries temporais das imagens Landsat disponíveis na ferramenta web Landsat App (ESRI); séries temporais do NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) acessadas através da ferramenta web SATVeg-EMBRAPA (EMBRAPA); consultas ao Google Earth; dados provenientes das pesquisas agropecuárias do IBGE; além de informações de campanhas de campo realizadas nos diferentes biomas brasileiros a fim de dirimir dúvidas regionais específicas.
	Assim, tendo como base os dados de cobertura e uso da terra do período anterior e as imagens OLI/Landsat-8 do ano de referência, foi possível determinar as mudanças na cobertura e uso da terra para cada uma das aproximadamente 8,7 milhões de células (de 1 km²) que constituem a grade estatística.
	Através da tabulação cruzada é possível comparar quantitativamente os dados de cobertura e uso da terra para cada período. O resultado, apresentado em forma de tabela, contém a distribuição das intersecções entre as diversas classes e permite a construção das Contas Físicas de Cobertura e Uso da Terra e da Matriz de Mudanças. Tendo como base os dados produzidos pela tabulação cruzada, também foram geradas tabelas e gráficos, contendo as informações sobre as mudanças quantificadas em quilômetros quadrados. Na Plataforma Geográfica Interativa – PGI (IBGE) além das informações textuais, são disponibilizados arquivos vetoriais; mapas murais da cobertura e uso da terra do Brasil; e recortes estaduais dos dados.
	O fluxograma a seguir sistematiza as etapas metodológicas adotadas no trabalho (figura 1).
	Figura 1: Fluxograma contendo as etapas de trabalho
	Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil
	Grade Estatística
	A Grade Estatística do IBGE foi desenvolvida pelos técnicos da Coordenação de Cartografia que buscaram minimizar as distorções decorrentes da grande extensão territorial do país. Para isso, adotaram a Projeção Equivalente de ALBERS, cuja principal característica é a equivalência em área. A grade cobre todo o território nacional (incluindo o mar territorial brasileiro) e contém mais de 8.700.000 células de 1 km². Tais células podem ser subdividas de acordo com os objetivos de cada estudo. Por exemplo, para a divulgação de alguns dados do Censo Demográfico de 2010 em áreas urbanizadas, as células de 1 km² foram subdivididas em quadrículas de 200 m x 200 m (IBGE, 2016a).
	Máscara de Vegetação
	A máscara de vegetação consiste nos polígonos do mapa de vegetação do IBGE incorporados à grade estatística. Trata-se do mapeamento da vegetação de todo o Brasil, em escala 1:250.000, desenvolvido pelo projeto Levantamento de Recursos Naturais da Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais do IBGE (Vegetação Brasileira – IBGE). Na máscara de vegetação, são definidas as células de vegetação florestal e as de vegetação campestre (anexo I) de acordo com as fitofisionomias do mapa de vegetação e a classificação proposta pelo Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). A máscara de vegetação tem por objetivo compatibilizar os dados de cobertura e uso da terra com a vegetação. Por exemplo, as classes Vegetação Florestal e Mosaico de Ocupações em Área Florestal devem corresponder ao que foi definido nos mapas de vegetação do IBGE como ambiente florestal. Por sua vez, as classes Vegetação Campestre e Mosaico de Ocupações em Área Campestre devem estar compatíveis com o que foi definido como ambiente campestre.
	Revisão
	Após a identificação preliminar das mudanças, o material produzido passou por uma revisão, incluindo etapas de processamento de dados e de interpretação visual.
	Após as correções das inconsistências, os dados de cobertura e uso da terra foram compatibilizados novamente com a vegetação através do cruzamento com a máscara de vegetação.
	Em seguida, ocorreu a incorporação dos corpos d’água, continentais e costeiros, ao mapeamento. São adotados os polígonos de massa d’água oficiais divulgados pelo IBGE (Base Cartográfica Contínua do Brasil – 1:250.000 – BC250). Desta forma, as mudanças nos corpos d’água no Monitoramento dependem das alterações apresentadas nas atualizações da BC250. A incorporação deste elemento à grade seguiu o mesmo critério de área mínima adotado nos mapeamentos anteriores, isto é, somente células com mais de 625.000 m² ocupados por corpos d’água foram consideradas. Nesse processo, ao atualizar as classes de corpos d’água conforme a massa d’água disponibilizada pelo IBGE, algumas células ficam sem classe definida, assim, uma análise focal de vizinhança é conduzida com o objetivo de incorporar àquelas células as classes mais frequentes nas suas adjacências.
	Classes
	As classes de cobertura e uso da terra foram elaboradas a partir da compatibilização entre o Sistema de Classificação da Cobertura e Uso da Terra do IBGE-SCUT, em seus níveis II e III (IBGE, 2013); as classes propostas no Land Cover Functional Unit – LCFU (JAFFRAIN, 2012); e as descrições contidas na obra Sistema de Contas Econômicas Ambientais (SEEA), editado pela Comissão Europeia e pela FAO (NAÇÕES UNIDAS, 2016).
	No trabalho de mapeamento são utilizadas as seguintes classes de cobertura e uso da terra: Área Artificial (1), Área Agrícola (2), Pastagem com Manejo (3), Mosaico de Ocupações em Área Florestal (4), Silvicultura (5), Vegetação Florestal (6), Área Úmida (9), Vegetação Campestre (10), Mosaico de Ocupações em Área Campestre (11), Corpo d'água Continental (12), Corpo d'água Costeiro (13) e Área Descoberta (14). A descrição das classes de cobertura e uso da terra é apresentada na tabela em anexo II.

	Resultados e Discussão
	Entre 2016 e 2018, cerca de 1% do território brasileiro sofreu alguma mudança na cobertura e uso da terra. De forma geral, prossegue a substituição das áreas de vegetação natural por áreas antrópicas e o avanço das áreas agrícolas sobre áreas de pastagem. O processo de perda da cobertura natural já ocasionou a redução de 7,6% da área de vegetação florestal e de 10% da vegetação campestre entre 2000 e 2018.
	No período de 2016-2018, ocorreu um pequeno crescimento de áreas de Pastagem com manejo, devido à intensificação da conversão de outras terras – como Vegetação florestal, Vegetação campestre e Mosaicos de ocupações – em pastagens, associada ao processo de substituição das pastagens por áreas agrícolas. Entre 2000 e 2018, observa-se uma expansão de 27% nas áreas destinadas às pastagens com manejo, sendo que a maior parte desse crescimento concentra-se no período de 2000-2010, especialmente na borda leste do bioma Amazônia, onde ocorre o avanço das pastagens com manejo sobre as florestas.
	Em 2018, as áreas agrícolas apresentaram crescimento de 3% em relação a 2016. A expansão agrícola apresentou destaque na porção nordeste do Mato Grosso; na região de Santarém (PA), Paragominas (PA) e Imperatriz (MA); no eixo entre os municípios de Campo Grande e Cassilândia (MS); e na região da campanha gaúcha (RS). Entre 2000 e 2018, ocorreu um aumento de 45% das áreas destinadas à produção agrícola, com destaque para os períodos de 2000-2010 e 2012-2014.
	A expansão da Silvicultura, no período de 2016-2018, continua sendo verificada, principalmente, na região de Três Lagoas (leste de MS) e de Imperatriz (MA). Entre 2000 e 2018, as áreas destinadas à silvicultura cresceram cerca de 70%.
	A classe Mosaico de ocupações em área florestal também inclui regiões do território cuja caracterização é dificultada por perturbações naturais e antrópicas, mecânicas ou não mecânicas, como por exemplo, o fogo. No período de 2016-2018, as mudanças observadas de Mosaico de ocupações em área florestal para Vegetação florestal aconteceram, principalmente, devido à recuperação da vegetação após a ocorrência de queimadas em anos anteriores.
	A atualização da Base Contínua Cartográfica do IBGE (BC250) gerou mudanças nos corpos d’água continentais, especialmente em razão da criação de reservatórios artificiais. Mudanças de Área artificial para outras classes podem ocorrer, por exemplo, devido ao abandono de áreas de mineração e regeneração da vegetação, resultando em transição para Mosaico de ocupações em área florestal.

	Considerações Finais
	As mudanças nas formas de ocupação do território brasileiro não ocorrem de forma linear ao longo do tempo, nem acontecem de maneira homogênea nas diversas regiões do país por estarem relacionadas a fatores econômicos, ambientais, históricos e culturais específicos. Cabe ressaltar que a dinâmica espacial traz impactos econômicos e ambientais ao território e à população de nosso país. Estes fatores e impactos, positivos ou negativos, constituem um desafio a ser estudado e gerenciado por nossas instituições de pesquisa e pelos órgãos de planejamento e controle.
	O Monitoramento, por meio do levantamento periódico da cobertura e uso da terra, pretende seguir ampliando a série histórica que apresenta um panorama das alterações nas formas de ocupação do país e fornece subsídios para que outras iniciativas ou desdobramentos do trabalho se façam viáveis, contribuindo para um melhor conhecimento da realidade brasileira.
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	Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil. Adaptado de Manual Técnico da Vegetação (IBGE, 2012) e Manual Técnico do Uso da Terra (IBGE, 2013)
	ANEXO II – Classes de Cobertura e Uso da Terra
	CLASSES DE COBERTURA E USO DA TERRA
	Cód.
	Classe
	Descrição
	1
	Área Artificial
	Áreas onde predominam superfícies antrópicas não-agrícolas. São aquelas estruturadas por edificações e sistema viário, nas quais estão incluídas as metrópoles, cidades, vilas, as aldeias indígenas e comunidades quilombolas, áreas ocupadas por complexos industriais e comerciais e edificações que podem, em alguns casos, estar situadas em áreas peri-urbanas. Também pertencem a essa classe as áreas onde ocorrem a exploração ou extração de substâncias minerais, por meio de lavra ou garimpo.
	2
	Área Agrícola
	Área caracterizada por lavouras temporárias, semi-perenes e permanentes, irrigadas ou não, sendo a terra utilizada para a produção de alimentos, fibras, combustíveis e outras matérias-primas. Segue os parâmetros adotados nas pesquisas agrícolas do IBGE e inclui todas as áreas cultivadas, inclusive as que estão em pousio ou localizadas em terrenos alagáveis. Pode ser representada por zonas agrícolas heterogêneas ou extensas áreas de plantations. Inclui os tanques de aquicultura.
	3
	Pastagem com Manejo
	Áreas destinadas ao pastoreio do gado e outros animais, com vegetação herbácea cultivada (braquiária, azevém, etc) ou vegetação campestre (natural), ambas apresentando interferências antrópicas de alta intensidade. Estas interferências podem incluir o plantio; a limpeza da terra (destocamento e despedramento); eliminação de ervas daninhas de forma mecânica ou química (aplicação de herbicidas); gradagem; calagem; adubação; entre outras que descaracterizem a cobertura natural.
	4
	Mosaico de Ocupações em Área Florestal
	Área caracterizada por ocupação mista de área agrícola, pastagem e/ou silvicultura associada ou não a remanescentes florestais, na qual não é possível uma individualização de seus componentes. Inclui também áreas com perturbações naturais e antrópicas, mecânicas ou não mecânicas, que dificultem a caracterização da área.
	5
	Silvicultura
	Área caracterizada por plantios florestais de espécies exóticas ou nativas como monoculturas. Segue os parâmetros adotados nas pesquisas de extração vegetal e silvicultura do IBGE.
	6
	Vegetação Florestal
	Área ocupada por florestas. Consideram-se florestais as formações arbóreas com porte superior a 5 metros de altura, incluindo-se aí as áreas de Floresta Ombrófila Densa, de Floresta Ombrófila Aberta, de Floresta Estacional, além da Floresta Ombrófila Mista. Inclui outras feições em razão de seu porte superior a 5 m de altura, como a Savana Florestada, Campinarana Florestada, Savana-Estépica Florestada, os Manguezais e os Buritizais, conforme o Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013).
	9
	Área Úmida
	Área caracterizada por vegetação natural herbácea ou arbustiva (cobertura de 10% ou mais), permanentemente ou periodicamente inundada por água doce ou salobra. Inclui os terrenos de charcos, pântanos, campos úmidos, estuários, entre outros. O período de inundação deve ser de no mínimo 2 meses por ano. Pode ocorrer vegetação arbustiva ou arbórea, desde que estas ocupem área inferior a 10% do total.
	continua
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	10
	Vegetação Campestre
	Área caracterizada por formações campestres. Entende-se como campestres as diferentes categorias de vegetação fisionomicamente bem diversas da florestal, ou seja, aquelas que se caracterizam por um estrato predominantemente arbustivo, esparsamente distribuído sobre um estrato gramíneo-lenhoso. Incluem-se nessa categoria as Savanas, Estepes, Savanas-Estépicas, Formações Pioneiras e Refúgios Ecológicos. Encontram-se disseminadas por diferentes regiões fitogeográficas, compreendendo diferentes tipologias primárias: estepes planaltinas, campos rupestres das serras costeiras e campos hidroarenosos litorâneos (restinga), conforme o Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). Essas áreas podem estar sujeitas a pastoreio e a outras interferências antrópicas de baixa intensidade como as áreas de pastagens não manejadas do Rio Grande do Sul e do Pantanal.
	11
	Mosaico de Ocupações em Área Campestre
	Área caracterizada por ocupação mista de área agrícola, pastagem e/ou silvicultura associada ou não a remanescentes campestres, na qual não é possível uma individualização de seus componentes. Inclui também áreas com perturbações naturais e antrópicas, mecânicas ou não mecânicas, que dificultem a caracterização da área.
	12
	Corpo d'água Continental
	Inclui todas as águas interiores, como rios, riachos, canais e outros corpos d’água lineares. Também engloba corpos d’água naturalmente fechados (lagos naturais) e reservatórios artificiais (represamentos artificiais de água construídos para irrigação, controle de enchentes, fornecimento de água e geração de energia elétrica). Não inclui os tanques de aquicultura.
	13
	Corpo d'água Costeiro
	Inclui as águas inseridas nas 12 milhas náuticas, conforme Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993.
	14
	Área Descoberta
	Esta categoria engloba locais sem vegetação, como os afloramentos rochosos, penhascos, recifes e terrenos com processos de erosão ativos. Também inclui as praias e dunas, litorâneas e interiores, e acúmulo de cascalho ao longo dos rios.
	Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil
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